
Uma lecção Oe direito Romano

“Origem da escravidão, condi­
ções jurídicas do escravo, cxtinc- 
ção da escravidão."

A escravidão é tão velha quanto o mundo 
e eoustitue o fundamento da sociedade antiga no 
pensar de moralistas e publicistas fraucezes.

Era tão inseparável da organisação das pri­
meiras sociedades que o mouotheismo judeu a 
saucciouou como legitima.

O povo liebreo, denominado geralmeuteo povo 
de Deus, teve a escravidão 110 seu seio.

Pelo testemuulio da historia sabe-se que Abra- 
hão tinha escravos, armados aliás para repellir 
qualquer aggressão extranha. Job possuio uma 
multidão de escravos.

Os historiadores demonstram que a idéa ex­
pressa pela escravidão está longe de ser a mesma 
eutre todos os povos e que a diversidade das organi- 
sações sociacs, de par com a influencia dos cli­
mas e outras circumstancias, lhe deu um caracter 
Particular de accordo com os paizes e costumes 
dos povos,
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Ninguém ignora qne a escravidão se não 
estabeleceu da mesma forma em todos os Esta­
dos da antiguidade.

E’ assim que ella se originou algumas vezes 
da superposição violenta de uma raça a outra, como 
no caso dos principaes Estados da Grécia: os 11o- 
tas na Laconia, os Penestas na Thessalia eram, por 
exemplo, povos autochtones que a conquista tinha 
reduzido á escravidão.

Entretanto não succedeu o mesmo na Italia 
ou pelo menos no Lacio: os romanos não tiveram 
a principio escravos.

Segundo affirma um illustre escriptor, qui­
nhentos ou seiscentos anuos depois da fuudação 
de Roma a cultura ainda era exercida em gran­
de parte por proprietários e trabalhadores livres.

Dessa epoclia em deante é que a guerra e 
o commercio fizeram affluir escravos na Italia, 
sendo de notar que o commercio coutribuia ex­
traordinariamente para alimentar a escravidão.

A origem da escravidão foi a guerra.
Julgavam outr’ora que o vencedor tinha o 

/as vitie et necis sobre o vencido e concluiram 
dalii que por maioria de razão tinham o direito 
de conservar vivos os vencidos para os reduzir á 
escravidão e se aproveitar de seus serviços.

Lariche e Bonjeau combatem esse modo de 
raciocinar que reputam falso, porquanto não é ver­
dadeiro que o vencedor teulia o direito de matar 
o vencido.

Mas o que é incontestável é que Floreutiuo 
diz no § 2 fr. 4 Dig. (1.5): Servi ex eo appeita ti 
sunt, quod imperatores coptivos vendere, ac 
per hoc servare, nec occidere solent.

Contraria á natureza, a escravidão offende o 
dogma da egualdade moral dos homens, pois que
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a liberdade é um direito ingeuito de todo o ho­
mem e, o que é mais, o fundamento de todos os 
direitos.

Os romanos, que em tlieoria rendiam home­
nagem a esse principio, o desconheciam 11a pra­
tica.

Quod ad ju s  naturale p  cr tine t  o nines ho- 
mines eequotes sunt.

Vê-se, portanto, que a escravidão era uma 
instituição do barbaro direito das gentes da an­
tiguidade.

Servitus esl constitatio júris gentium qua 
quis contra naturam alieno dominio subjicitur.

Dahi surgiu a principal divisão dos homens 
em livres e escravos.

Suin/na iIaque divisio peisonaru/n íuve 
esl: quod omnes homines aut liberi sunt, aut 
servi.

Deante deste texto interrogam Lariche e B011- 
jéan : 0  escravo 6 uma pessoa? Sim, respondem 
elles,porque o escravo pode figurar como interme­
diário de seu senhor em actos jurídicos, eoutractar 
uma obrigação natural, se obrigar pessoalmente por 
seus delietos, ser instituído herdeiro, legatario, etc 
° que não podería fazer um cavallo ou um boi: e 
uo emtauto faz parte, como estes, do patrimônio 
do senhor, pode ser vendido, legado, dado em 
usufrueto como uma coisa.

Por sua vez Charles Demangeat, famoso pro­
fessor da Faculdade de Direito de Paris, depois 
de dizer que se pode perguntar se ha naquelle 
texto uma expressão iuexacta, faz estas interroga­
ções: «O escravo é realmente uma pessoal Não 
c antes uma coisa ?»

E ’ elle mesmo quem apresenta as seguintes
considerações,
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O senhor, que é proprietário do escravo, pode 
doal-o, vendel-o, graval-o de uni direito de usu- 
fructo ou de um direito de liypotheca.

Tudo isto uão implica que o escravo é uma 
coisa ?

Sim, sem duvida, e ha textos, como o § 1 
Ius. (2.2), em que elle é positivamente collocado 
eutre as coisas.

Mas isto uão impede, accrescenta o iusigne 
romanista fraucez, que em outro ponto de vista o 
escravo uão seja vèrdadeirameute uma pessoa.

«Com effeito, se o escravo pode figurar num 
acto jurídico, por exemplo, uuma venda ou num 
legado como objecto, pode também figurar como 
sujeito; pode sem duvida ser vendido ou legado, 
mas pode egualmeute representar o papel de com­
prador ou de legatario.

Sob este ponto de vista não é uma coisa: o 
legado feito a um cavallo seria uullo e o legado 
feito a um escravo é valido.

Desde que se admitte que o escravo pode ser 
sujeito de um direito ou parte num acto, segue-se 
necessariamente que elle é uma pessoa.»

Du Caurroy e outros romauistas peusam do 
mesmo modo.

Salivas e Bellau não admittem que se col- 
loque, de uma maneira absoluta, o escravo na 
categoria das coisas, desde que o consideram até 
um certo pouto de vista uma pessoa.

Explicaudo a razão por que elle figura ua 
summa divisio personarum , dizem que o es­
cravo é sem duvida uma coisa, porque pode ser 
objecto de uma negociação qualquer, de uma 
veuda, de uma doação, de um legado ; é também 
uma pessoa porque pode adquirir e estipular c\ 
persona domini\ ser instituído herdeiro ou lega-



pACULbAbÉ be Direiío bo Recife 141

tario, obrigar-se civilmente por seus delictos e 
naturalmente por seus contractos.

Vê-se claramente que se trata da tlieoria dos 
professores fraucezes.

Mas aqui vem a proposito a questão de sa­
ber se ella é verdadeira a despeito de contar gran­
de numero de proselytos.

Em nosso paiz o jurisconsulto dr. Coelho 
Rodrigues, se me não engano, já sustentou sem 
protesto dos seus pares em pleno parlamento 
nacional, na epocha das luctas do esclavagismo 
e do abolicionismo, que o escravo romano era 
pessoa.

Recordo-me neste momento das palavras do 
dr. Dutra Rodrigues, consignadas em suas bri­
lhantes PrelecçÕes,, a respeito de similhante as- 
suinpto; «Será exacto que no direito romano era 
o escravo considerado como uma coisa na ac- 
cepção jurídica, de modo que houvesse uma con- 
tradicção em dividir-se o direito das pessoas em 
direito das pessoas livres e escravos ?

Parece que não ha contradicção, porque em­
bora no direito romano o escravo se considerasse 
como coisa, só o era neste sentido, que elle podia 
ser objecto do direito, bem como as coisas o po­
diam ser; mas a equiparação entre os escravos e 
as coisas não era completa, especialmente no ul­
timo estado do direito romano, quando os prin­
cípios salutares do christianismo haviam produzi­
do uma revolução completa no direito dos se­
nhores sobre os escravos.

E’ assim que não se podia deixar uma he­
rança a um boi ou a um cavallo, e, no emtau- 
to, se podia fazel-o com relação a um escravo, 
donde se vê que a equiparação ás coisas priva­
das de razão e liberdade não era completa,
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Por meio dos escravos podiam os senhores 
augmentar o seu patrimônio, adquirindo elles 
para os seus senhores, ao passo que, por meio das 
coisas inanimadas, isto não podia ter logar.

Desde que os escravos não se confundiam 
com as coisas, pois que tinham uma certa ca­
pacidade jurídica, Gaio e Justiniano tiveram ra­
zão para dividir o direito das pessoas em direito 
das pessoas livres e direito das pessoas escra ­
vas. »

E’ ainda a influencia da theoria dos profes­
sores francezes que não deixam á primeira vista 
de ter razão.

Com effeito o fr. 3 Dig. (1.5) diz: Sum- 
ma itacjiie de ju re  personanun divisio licec esl\ 
quod o/nnes liomines aut liberi sunf, aut 
servi.

O fr. 1 Dig. (1.6) menciona: D e jure per- 
sonarnm alie divisio equitur: quod (queedam) 
personce sui júris sun f queedam alieno ju r i  
subjectce sunf.

No § 2 fr. 6 Dig. (7.1) encontra-se: A d­
quiri tu r autem no bis ususfrucfus non sol um 
per nosmetipsos, sed etiam per eus quoqne 
personas, quos ju r i  nostro subjectas lmbemus.

Em varias outras passagens do Corpus J ú ­
ris acham-se as locuções— ex persona servi, in 
personam servilem, in persona servi, servi per­
sona .

Nas Iust. (1.8pr.) estão contidas estas pa­
lavras: Sequitur de ju re  personarum alia di­
visio. N um  queedam personce sui juris sunf, 
queedam alieno ju r i  subjectce. Rursus earum 
quee alieno ju r i  subjectce sunf, aliee in potes- 
tate pareiftum, alue in potestate dominorum  
sunf.
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E’ o proprio Justiniatio que se expressa alü 
deste modo tratando das pessoas dependentes e 
independentes: «Segue-se outra divisão do direito 
das pessoas, porque umas são independentes, outras 
dependentes do poder de outrem. Destas umas 
estão sob o poder dos paes, outras sob o dos se­
nhores . '>

Em suas Institutos que serviram de mo­
delo ás do grande imperador romano, Gaio chama 
os escravos serviles personte e em vários para- 
graphos do Commentario 1 se lêem outras de­
nominações idênticas.

Assim diz o § 120: Eo modo et serviles 
et liberte persomv mancipantur.

Assim menciona o § 121: In eo solo prtv- 
diorum numcipalio o ceterorumjnancipatione 
differj, quodpersomv serviles et liberte. . .

Deante do exposto parece que os romanos 
reconheciam nos escravos a qualidade de pessoas 
e que a theoria dos professores francezes está fun­
dada em alicerces de elementos juridicos de su­
bido valor.

Entretanto não succede assim.
O maior dos juiisconsultos brasileiros da 

actualidade, o dr. Clovis Bevilaqua, no capitulo 
Sobre o valor jurídico do escravo romano da 
sua obra Estudos de direito e Economia Poli- 
fica, discutiu proficientemeute esta questão e che­
gou ás seguintes conclusões :

«1.*—O escravo romano não era pessoa na 
significação genuinamente jurídica da palavra, 
porque não era agente de direitos.

21—Como, na esphera do direito, o que não 
é sujeito é objecto, o que não é pessoa é coisa, 
o- escravo é necessariamente coisa, entra na classe 
dos semoventes.
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3.a—-Toda vez que a palavra pcrsona vera 
alliada a servas, ou é porque significa homem, 
ou porque indica a qualidade social do indivíduo, 
ou, finalmente, por uma impropriedade de lin­
guagem como, por exemplo, no fr. 22 D. L, 17.»

E’ na própria legislação romana onde se en­
contram passagens que justificam plenamente as 
conclusões do douto professor de Legislação com­
parada sobre o direito privado nesta Facul­
dade.

No § 4 Inst. (1.16) vê-se que o servo ma- 
numittido não soffre mudança de estudo, porque 
não tinha nenhum. Servus a a tem manu mis­
sas capite noa minuilur, quia nul/um caput 
liabuit.

No § 1 Jnst. (2.2) traduzidas pelo dr. Coe­
lho Rodrigues, acha-se a definição de res cprpo- 
ra/es. «São corporeas as cousas que por sua 
natureza podem tocar-se, como uma herdade, um 
escravo, um vestido, o ouro, a prata, e fiualinen- 
te outras inuumeras. »

Corporates hcesunt\ qucv sai nafara tan- 
g i p o ssa n t: veluti fundas, liomo, vestis, a ti­
ram, argentum, et deniqae aliee res in na m e­
ra biles.

No pensar de Clovis Bevilaqua não pode 
haver uma disposição mais terminante do que 
esta.

Ha quem entenda de modo diverso, dizendo 
que esse texto não auctorisa similhante solução, 
porquanto os romanos tinham uma palavra espe­
cial para designar o escravo.

Se Justiniano quizesse falar do escravo e 
não do homem , diria servas e não liomo.

Os escriptores, que assim pensam, referem 
que o imperador romano encara as coisas de­
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baixo de um ponto de vista de facto, segundo o 
qual coisa é  tudo aqui/ío que existe, e neste 
sentido o homem é coisa corporea, porque elle 
existe e é um ser tangível e perceptível aos sen­
tidos.

No fr. 2 Dig. (19.2) a lei Aquilia com­
parava o escravo ao gado quanto á pena pecu­
niária ou coima imposta a quem o matasse injusta- 
mente: Lege Aquilia capite primo cavetur: (ut) 
qui servilm servam ve, alienam alienam ve, qua- 
drupedem ve!pecudem , injuria occiderit, quan- 
ti id  in co anno plurim i fuit, tantum ces dare 
domino dam nas esto.

Nas mesmas condições manifestam-se as 
lust. (4.3 pr) estabelecendo que, «se alguém ma­
tar iujustameute um escravo alheio ou um qua­
drúpede dos que se consideram gado, seja con- 
demuado a pagar ao dono tanto quanto foi o 
maior valor da coisa uaquelle anuo.»

S i quis hominem alienum, alienam ve qua- 
drupedem , quee pecudum numero s/f, injuria 
occiderit; quantiea res in eo anno plurim i fu it  
tantum domino dare damnetur.

Paulo, o fecundo jurisconsulto, de cujas obras 
passaram 2.080 fragmentos para as Pandectas, re­
fere uo § 1 in fine  do fr. 8 Dig. (4.5) que o 
escravo não tem direito algum : Ah ter atque cum 
sprvus ma nu m itli tu r : quia servile coput nullum  
ja s  h a b e t: ideo nec m inui potest.

Foram sem duvida estas idéas que levaram 
Pluntselili a escrever categoricameute : A tlieo-
ria dos jurisconsultos romauos applieou aos escra- 
v°s a uoção absoluta da propriedade, com uma 
dureza excessiva : o escravo uão tem direito al- 
guiu; é uma simples coisa.»

lí’ ainda no Digesto que a verve humoris*
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tica de Rabelais, le charme de Ia canail/e, na 
phrase de La Bruyère, citava sempre invertendo 
o sentido dos textos, quando alimentava a preten- 
ção de provar com sabedoria a possibilidade de 
qualquer extravagancia absurda e i tu moral; é na- 
quelle monumento jurídico onde se acham pas- 
sageus, das quaes se verifica que o escravo não 
podia possuir, contraliir obrigação civil, soffrer 
acção alguma e ter parentesco apreciável em di­
reito .

Contra isto manifesta-se Justiniauo que no §
10 de suas Ius. (3.6) chama á successão reci­
proca os ascendentes e descendentes libertinos e 
se refere á coo noção dos escravos {a d  serviles 
cog/iaí/ones) ■

Deaute desta apparente coutradicção dos tex­
tos romanos Demangeat, Salivas e Bellau e outros 
não tiveram sabida mais habil do que a de bra­
dar: «o escravo é ao mesmo tempo pessoa e coisa.»

Seja como fôr, o que é incoutestavel é que 
motivos de conveniência, inspirados especialmen­
te pela religião christã, reconheceram um paren­
tesco servil (cognatio servi lis), produzindo certos 
effeitos jurídicos.

Na Const. 1 I Cod. (3.38) ha uma prohibi- 
ção, segundo a qual Coustautiuo vedou a separa­
ção de indivíduos unidos por um laço servil, numa 
partilha de bens perteuceutes ao fisco entre os di­
versos conductores.

Leão, o Philozopho, protegeu fraucamente a 
iudissolubilidade da união quasi matrimonial do 
escravo na linguagem de um abalisado roma- 
nista.

Ninguém poderá escurecer neste, como eiu 
ontros assumptos, o triumpho alcançado pelo chris- 
tiauismo a que Tácito se reportou com estas pa-
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lavras de oiro: «Os christãos são de hontem e
já invadem nossos templos, derrocam os nossos 
deuses e caminham com um passo triumplial. »

Convem reconhecer com Salivas e Bellan 
que o sujeito passivo da escravidão 6 o escravo 
fservus ou mancipium) e o sujeito activo c o se­
nhor (dominas), cujo direito é o poder dominical 
(do m i nica p  o testas).

Os escravos nascem ou se fazem.
Servi aut nascunlar aul fiunt, diz Justiuia- 

nò no § 4 Inst. (1.3).
Pelo nascimento são escravos os filhos de 

mulher escrava, porque o escravo segue o ventre 
(sequitur ventrem) e se chama vertia, nascendo 
na casa do senhor.

Esta regra, que vigorou em todo o rigor uo 
direito antigo, soffreu derogações inspiradas pelo 
favor devido á liberdade.

Assim é livre o filho de uma mulher que, 
sendo escrava no momento do parto, gosava de 
liberdade na epocha da concepção em virtude do 
principio : non debet ca/amilas matris nocerc 
ei qui in ventre est.

Ainda é livre aquelle que nasce de uma 
mulher que, escrava no momento da concepção e 
do parto, foi livre na epocha da gestação : suffi­
ei t  ei q ui in ventre est\ liberam ma trem me­
dio temp ore babnisse.

Os escravos fazem-se conforme o ja s  gentium  
ou o ju s  civile.

Alguns escriptores, occupaudo-se desta ma­
téria, dizem que ha duas causas geraes de escra­
vidão—a do direito das gentes e a do direito ci­
vil—e só consideram sem razão, como causa do 
ju s  gentium , o captiveiro, quando, entretanto, o 
uascimento também o é.
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Duas são, portanto, as causas de escravidão, 
segundo o direito das gentes: o captiveiro e o 
nascimento.

Não se pode considerar o captiveiro como 
a causa unica de escravidão, desde que o nasci- 
cimento deve ser também incluído pelo motivo 
de ter o direito das gentes sanccionado a escra­
vidão e, portanto, adrailtido a consequência de 
que o filho de escrava era escravo.

Quem deu origem d instituição da escravi­
dão foi o captiveiro, porquanto o vencedor, leva­
do por sentimentos mais humanos, podia conser­
var o prisioneiro em escravidão, antes do que o 
matar, tendo pelo direito de guerra a proprieda­
de sobre a pessoa e bens do inimigo.

Esta regra, segundo a qual se torna escra­
vo pelo captiveiro era virtude do direito das gen­
tes, applica-se não só ao inimigo que cahio em 
poder dos romanos, como também ao cidadão ro­
mano feito prisioneiro pelos exercitos inimigos.

Era preciso que o aprisiouamento se reves­
tisse de certas condições, entre as quaes a de se 
tratar de um ju sta m  bellum , declarada pelo col- 
legio dos feciaes de accordo com os princípios do 
direito.

Isto quer dizer que os homens aprisionados 
nas luctas intestinas e os aprisionados pelos pi­
ratas se não tornavam escravos, estavam simples­
mente privados da liberdade de facto: considera­
vam-se in servi tule, mas não eram tidos como 
servi; o que consta dos frags. 24 e 19 do Dig. 
(49.15).

No primeiro diz Ulpiano: «Consideram-se
como inimigos aquelles a quem o povo romano 
decreta publicamente uma guerra.»

Hostes sun t q ui bus bellum publice po-
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pu lus romanus decrevit ve/ ipsi populo ro­
mano.

No segundo refere Paulo no seu § 2 : «Os apri­
sionados pelos piratas ou ladrões permanecem li­
vres. » A piratis au t latronibus capti, liberi 
pernmnent.

Destas duas proposições resulta que o capti- 
veiro devia ter logar em uma guerra publica, de­
clarada pelo povo e não por piratas ou ladrões.

Por isso mesmo que o prisioneiro de guerra 
não é escravo in perpetuum , recobra a liberda­
de se cousegue sahir do poder do inimigo e en­
trar no território de seu paiz em virtude do ju s  
post/iminii.

Em face do ju s  civi/e vários factos, estabe­
lecidos pelo direito antigo, pela legislação impe­
rial e pelo direito justinianeo, faziam incorrer na 
escravidão.

Encontram-se no direito antigo causas que a 
determinavam, das quaes se pode mencionar al­
gumas.

Assim o cidadão romano jun ior ; que fugia 
dolosamente ao censo publico ou ao serviço mi­
litar tornava-se escravo.

Aquelle que era judicialmente confesso de 
uma divida, era adjudicado ao credor e perdia a 
liberdade.

O cidadão romano, que commettia um fur- 
tuni manifestum, considerava -se escravo da pessoa 
roubada.

Durante a legislação imperial vigoraram cau­
sas importantes geradoras da escravidão.

O homem livre, que se deixava vender, como 
servus, para participar do preço da venda, ficava 
escravo em castigo da fraude.

A cidadã romana ou latina, que se ajuntava
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com um escravo, conhecendo-lhe a condição, e con­
tinuava em. suas relações criminosas apesar da 
triplicada prohibição do patrono do servus, podia 
por sentença ser declarada escrava do mesmo pa­
trono.

O condemnado á morte, aos trabalhos nas 
minas (/'// metalium  ou in opus melal/i), aos 
combates contra as feras no circo (ia ludum  
venatoriurri) tornava-se escravo e nesse caso era 
servus peenoe ou melhor um servus sine do­
mino.

O liberto ingrato para sen patrono podia ser 
reduzido por este á escravidão, de modo que a 
r evoca tio in serviluíem propter ingraíiíudinem  
era uma das causas primordiaes.

Tornava-se também escravo o liberto dedi- 
ücii que residia em Roma ou num circulo de 
cem milhas em redor da cidade não obstante 
a prohibição feita.

No direito justinianeo, porem, permanecem, 
como causas da perda da liberdade, a coudemna- 
ção capital ou a trabalhos públicos, a fraude do 
que se deixava vender como escravo, a ingrati­
dão e a prisão de guerra.

Ha escriptores que examinam os effeitos da 
escravidão nas relações do servus com a cidade, 
a familia, os terceiros e o senhor.

Do exposto resulta claramente que eram du­
ríssimas as condições juridicas do escravo, sobre 
o qual o senhor tinha amplo direito.

O escravo, a quem eram vedados os meios 
de adquirir, não podia ter nada deproprio.

A sua pessoa era objecto‘de tão vasta pro­
priedade que o senhor nos primordios da socie­
dade romana podia dispor de sua vida.
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O terrível /as vitce el necis era reconhecido 
em toda a sua plenitude ao lado dos actos de 
crueldade praticados pelos senhores para com os 
escravos.

Houve até um cidadão romano que mandou 
collocar escravos em um aquario oude servissem 
de alimento aos peixes.

Horaeio narra que um cavalheiro romano 
ordeuou que fosse crucificado um escravo seu por 
actos de gulodice.

Esse poder foi depois limitado, de modo que 
o senhor, no caso de matar sem justa causa o 
seu escravo, devia ser punido como homicida e 
podia, se o maltratasse, ser compellido por decre­
to do magistrado a veudel-o.

Foi essa obra meritória realisada pelos im­
peradores pagãos e confirmada pelos imperadores 
christãos.

O christianismo, de par com os progressos 
da civilização, abraudou esses princípios deshuma- 
nos e concorreu poderosamente para mitigar a 
posição dos escravos.

Para prova inconcussa das modificações qne 
soffreram os escravos no direito justiuianeo, basta 
uma simples leitura do que estabeleceu o § 2 Inst. 
(1.8) nestes termos: «Actualmente, porem, a nen­
hum dos nossos súbditos é permittido sem uma 
causa reconhecida pelas leis seviciar sem medida 
seus escravos; porque, depois de uma constitui­
ção de d. Autonino, o Pio, se manda punir quem 
mata sem causa um escravo proprio, como se ti­
vesse morto um alheio.

E’ egualmente reprimida a excessiva dureza 
dos senhores pela constituição do mesmo prínci­
pe, pois consultado por alguns presidentes de pro- 
vincia a respeito dos escravos que se refugiam
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nos templos ou nas estatuas dos príncipes, orde­
nou que, se parecesse intolerável a sevicia dos se­
nhores, fossem estes obrigados a vendel-os em 
boas condições, recebendo o preço, porque inte­
ressa á Republica que ninguém use mal do que 
é seu. »

No direito mais recente o poder do senhor 
sobre o escravo só abrange o direito de ter tudo 
quanto o escravo adquire, de alienal-o como outra 
qualquer coisa, de applicar-lhe moderado castigo 
e de matal-o por justa causa.

Tal era a condição jurídica commum a todos 
os escravos que se tornaram objecto de proprie­
dade privada.

Referem as Inst. § 5 (1.3) que in servo- 
rum  conditione nul/a est differentia, in Iiberis 
multce svnt.

O que é fora de duvida é que essa condi­
ção variava conforme os misteres a que o senhor 
destinava o escravo.

Os servi publici ou antes os escravos do 
povo romano podiam possuir e dispor por testa­
mento de metade dos seus bens.

Servus publicus populi romani partis di- 
niiduce testa m enti faciendi jtis  liabet.

Não obstante o christiauismo ter reconheci­
do uma cognatio servi tis, o escravo não podia 
contrahir matrimônio : a união de facto, permit- 
tida ou não, conservada ou desfeita pelo senhor 
e contractada pelo servas, chamava se contuber- 
niutn .

O modo unico, pelo qual se extingue a es­
cravidão, é a manumissão que pode resultar da 
vontade do senhor, da lei e do príncipe.

A manumissão derivou do direito das gen­
tes e era desconhecida antes da escravidão.
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Quív res a ju re  genlium originem sumpsit: 
uípote cum jure naturali omnes Uberi nasce- 
rtnlur, nec esset nota manumissio, cum servi- 
tus esset incógnita.

A etymologia da palavra manumissio, cara- 
cterisada por uma dação de liberdade que se não 
chamava sempre no direito romano manumissão, 
é esta: manus e m ittere— por fóra da mão do 
senhor.

A manumissão é, 11a linguagem das Insti- 
tutas de Justiuiano, a dação da liberdade.

Manumissio autem est datio libcrtatis. 
Inst. (1.5 pr.).

Ha quem critique esta definição pelo defeito 
que ella tem de não precisar perfeitamente a ma- 
uumissão, daudo uma idéa muito geral.

Observa Du Caurroy que ella é uma defi­
nição que não quadra somente á manumissão, 
uias também áquelles casos em que os escravos 
entravam no goso da liberdade iudepeudeutemeute 
de actos do seu senhor.

A manumissão c o acto jurídico, pelo qual 
0  senhor ou 0  patrono cede a sua propriedade 
sobre 0  escravo ao mesmo escravo, que se torna 
deste modo senhor de si.

Quando se trata das differentes maneiras de 
manumissão nos períodos do desenvolvimento his­
tórico do direito romano, é indispensável alludir 
á distincção de mauumissões do direito antigo, 
caracterisadas pelos escriptores como meios soleu- 
Nes ou de cessação da escravidão do direito pu­
blico, e as do direito novo denominadas meios 
uienos soleunes ou de direito privado.

Neste assumpto Salivas e Bellau distinguem 
tres períodos : o 1. 0 dos tempos antigos á lei Ju-
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nius Norbana, o 2.° desta lei a Justiuiano e o 
3.° a epocha de Justiuiano.

No primeiro período ha tres modos soleu- 
nes de manumissão ou de direito publico : o censo, 
a viudicta e o testamento.

A manumissão per cens um , que remonta á 
epocha dos primeiros reis, ao tempo de Servio 
Tullio, consistia em que o senhor apresentava o 
escravo ao censor e o fazia inscrever nas tabuas do 
censo (tabulce census) entre os cidadãos roma­
nos ; mas essa inscripção só produzia effeito lus­
tro condito e deste modo o escravo adquiria a 
sua liberdade depois de um lustro (5 annos).

A manumissão per vindictam é uma rei­
vindicação symbolica da propriedade.

O senhor, o escravo e o defensor da liber­
dade .(assertor liberlatis) compareciam perante o 
magistrado, sendo que o assertor liberta tis, to­
mando uma varinha que se chamava vindicta e 
era o symbolo da propriedade romana, tocava com 
ella o escravo pronuuciando estas palavras: A i o 
liunc hominem liberum esse ex jure Quiritium.

Se o senhor achasse justo o pedido do as­
sertor in libertatem, dizia : Ilunc  ego hom i-
nem liberum esse volo; dava uma vira volta no 
escravo e o deixava ir como livre.

Segundo os historiadores, este modo de ma­
numissão recebeu o nome de vindicta em vista 
da solennidade que se realisava por meio de uma 
varinha ad  instar de lança, sytnbolisaudo o poder.

Contestaudo esta etymologia, Tito Livio pensa 
que este modo de manumissão tomou o nome de 
vindicta pelo facto de ter sido Vindicio o pri­
meiro escravo libertado por este meio em vista 
de haver descoberto a conjuração de Bruto.

Diz Heineccio que a manumissão p e r  vin-
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dictam  tirou o nome da vara do lictor, a qual 
se chamava i'indicia de Viudicio, servo dos Vi- 
tellios que, descobrindo a coujuração de certos 
mancebcs sobre a revocação do rei Tarquinio, 
foi recompensado cora a manumissão pelo senado 
e feita deste modo.

Ha quem julgue que é um erro derivar esta 
palavra de Vindicius.

Pensa P. Willems que a vindicta, denomi­
nada também festuca, é uma varinha (vi roa) de 
que se servem as partes em todos os processos 
em reivindicação (reivindica fio) para tocar a coisa,, 
cuja propriedade está em litigio, c para fazer as­
sim acto de propriedade.

E’ dalii que esta varinha se chama vmdicta,
A manumissão per testamcntuni verificava- 

se mediante soleuue declaração do testador de 
querer que o seu escravo ficasse livre, quer di- 
rectameute na forma do legado per vindicatio- 
uc/n (Stichus servus meus liber esio), quer in- 
directamente ua forma dos fideicommissos {/leres 
meus, rogo te u t Stic!)um mauumittas).

No primeiro caso a liberdade era, no dizer 
dos commentadores, directa e no segundo fidei- 
com missa ria.

Este modo de manumissão cra publico e so­
leuue.

Nos primordios do direito romano os testa- 
111 eu tos eram actos públicos, feitos perante os co­
mícios—in calatis comitiis—, nos quaes compa­
recia o testador para fazer a declaração de sua 
ultima voutade que era approvada pelos mesmos 
contidos.

No segundo periodo, a que se referem os 
uuetores dos Élémens de D roit Ramain , encon- 
traqj-sç as leis Jun iu  Norbuna, f é .  ha Sentiu e
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Fusia Caninia, chamada assim nas Institutas de 
Justiniano, conhecida por Fusia Caninia nas Iti- 
stitutas de Gaio e denominada Fufia Caninia na 
lecção Studemund.

A lei Jnnia Norbana, sobre cuja data reina 
discordância entre os commetitadores, contem duas 
disposições favoráveis á liberdade : uma em rela­
ção aos escravos, libertados por modos diversos 
dos solennes, que, não sendo servi in liberta ti\ 
se tornam realmente liberi sem o direito de ci­
dade, que podem adquirir aliás com facilidade, 
donde nasceu a denominação de latinos junia- 
nos; outra relativamente ao escravo que se torna 
da mesma maneira latino juuiano, se foi libertado, 
pelo proprietário pretoriano, investido do poder 
dominical.

A lei A£lia Sentia appareceu para pôr termo 
a esse deplorável estado de coisas em que Roma 
se achava povoada de cidadãos indignos desse ti­
tulo em virtude de grande numero de manumis- 
sões no começo do Império.

Dahi a exigencia de certas condições para 
difficultal as.

Levada por certos motivos de moralidade pu- 
plica, a lei y S lia  Sentia estatuio que os senhores 
de escravos, menores de 30 annos, os não pu­
dessem libertar validameute senão por meio da 
vindicta com uma causa provada (causa proba- 
ta), por meio de audiência de um certo conse­
lho, composto de funccionarios públicos.
- A lei Fusia Caninia, que appareceu no au.no 

761 de Roma no consulado de Fusius Camillus 
e Caninius Gallus, estabeleceu também restricções 
ás manumissões feitas por testamento e determi­
nou que se não podia libertar por acto de ulti* 
ma voptade senão tuna parte dos esçrayos,
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O que determinou a promulgação da lei 
Fusia Caniuia foi o facto de serem os romanos 
ao morrer muito liberaes em manumittir ao seus 
escravcs.

Diz Heiueccio que os moribundos, ainda que 
avarentos, costumavam ser liberaes, uns porque 
não necessitavam mais da riqueza, outros porque 
lamentavam que seus herdeiros a gosassem.

Acerescenta o grande jurisconsulto protestante 
que a lei Fusia Caniuia, annullada por Justi- 
niano como invejosa e deshumana, .tirou o seu 
nome, segundo affirmou Accursio em uma glossa, 
da palavra canis (cão), pois que, assim como este, 
não podendo conservar a palha onde está, não a 
cede a outro, também o moribundo, não poden­
do conservar os escravos porque morria, não tinha 
a faculdade de os libertar.

Na epocha justinianea a lei Junia Norbana 
é completamente derogada, mas existem modos 
solennes e não soleuues de mauumissão.

Entre os primeiros acham-se a vindicta do 
antigo direito, o testamento e a mauumissão in 
sacrosanctis ecclesiis, creada por Constantino 
para substituir a manu/nissio per cens uni e feita 
nas egrejas em presença dos fieis e do bispo.

Entre os modos menos solennes verificam-se 
a wanuniissio per epistola/n quando o senhor, 
escrevendo ao seu escravo uma carta assiguada 
por cinco testemunhas, o tratava como livre, a 
manu/nissio inter amicos quando o senhor de­
clara o escravo livre em presença de cinco ami­
gos que assignavam esse acto certiíicando a liber­
tação, e a manu/nissio inter epulas quando o 
senhor permittia que o escravo se sentasse a 
sua mesa.

Dr. N etto CaMPEU.0.
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